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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 2021.03.24.01
PREGÃO ELETRÓNICO - N.° 2021.02.26.04
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES.

Pelo presente instrumento, o município, por meio da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA,
Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o N.°
07.616.162/0001-06, com sede de sua Prefeitura Municipal na Rua Coronel Correia, 1073, Parque
Soledade, Caucaia, através da PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO neste ato
representado(a) por sua ORDENADORA DE DESPESA, o(a) Sr(a). VANIA ANGELO MOREIRA,
aqui denominado(a) de ÓRGÃO GERENCIADOR, e a SECRETARIAS DE ADMINISTRAÇÃO E
RECURSOS HUMANOS, SEGURANÇA URBANA E CIDADANIA, SECRETARIA MUNICIPAL
DE AGRICULTURA, PECUARIA E PESCA, AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRANSITO - AMT,
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL,
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, SECRETARIA MUNICIPAL DE
ESPORTE E JUVENTUDE, SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E
ORÇAMENTO, GABINETE DO PREFEITO, GABINETE DO VICE PREFEITO, SECRETARIA
MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, INSTITUTO DE PREVIDENCIA-IPM, INSTITUTO DO
MEIO AMBIENTE, SECRETARIA MUNICIPAL DE PATRIMÓNIO, SERVIÇOS PÚBLICOS E
TRANSPORTE, SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO E AMBIENTAL,
SECRETARIA DE SAUDE E SECRETARIA DE TURISMO E CULTURA neste ato
representado(a) por seu ORDENADOR DE DESPESAS, o(a) Sr(a). Gilmaria Barros Saraiva,
Walnisio Cabral Sales Filho, Alex Diniz Gonçalves Silva, Francisca Emanueile Menezes dos
Santos, Ana Natécia Campos Oliveira, Maria do Socorro de Assunção, Marcos Salmo Lima
Barreto, Naboth Elias de Castro, Marcela Napoleão Gouvêa Albuquerque, Francisco Elder
Ferreira de Araujo, George Veras Bandeira, Joana Mariana Alencar de Medeiros, Ana
Beatriz Ângelo Moreira, Pedro Almi da Costa Freire, Leilane Maria Barros Queiroz, Ynwana
Albuquerque Guerra e Mirela Zaranza de Sousa, aqui denominado(a) de ÓRGÃO(S)
PARTICIPANTE(S) considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO
ELETRÓNICO N.° 2021.02.26.04, bem como, RESOLVE registrar os preços das empresas
signatárias, nas quantidades estimadas e máximas anuais, de acordo com a classificação por elas
alcançadas, atendendo às condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes
desta Ata de Registro de Preços, em conformidade com as disposições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÓNICO N.° 2021.02.26.04,
sujeitando-se as partes às normas constantes do Decreto Municipal n° 670, de 23 de outubro de
2014, da Lei n° 8.666/93 de 21.06.93 e suas alterações, e da Lei 10.520, de 17/07/2002.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. Constitui objeto da presente ata o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E 1|V)
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DE FROTA COM
FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS, ATRAVÉS DE CARTÃO ELETRÓNICO OU IV
MICROPROCESSADO, DE INTERESSE DAS DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA/CE, CONFORME PROJETO BÁSICO/TERMO DE
REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL, tudo conforme especificações contidas no Anexo I do íj %
Edital do processo licitatório PREGÃO ELETRÓNICO M.° 2021.02.26.04, no qual restaram %%
classificados em primeiro lugar os licitantes signatários. ' A
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CLÁUSULA TERCEIRA -DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. A presente Ata terá validade de 12 (DOZE) MESES, contados a partir de sua assinatura,
podendo seus possíveis contratos serem prorrogados na forma do Decreto Municipal n° 670, de
23 de outubro de 2014.

CLÁUSULA QUARTA -DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, no
seu aspecto operacional e nas questões legais.

CLÁUSULA QUINTA-DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
5.1. Os preços registrados, a especificação dos itens, os quantitativos, empresas fornecedoras e
representante legal, encontram-se elencados no ANEXO III da presente ata, em ordem de
classificação das propostas.

CLÁUSULA SEXTA - DO(S) LOCAL(IS), PRAZO(S) DE ATENDIMENTO E DEMAIS
INFORMAÇÕES
6.1. Os serviços objeto do presente registro de preços quando eventualmente contratados,
observadas as condições fixadas neste instrumento, e seus Anexos, e na legislação pertinente,
deverão ser entregues nos locais indicados na autorização de execução dos serviços.

6.2. FORMA DE ENTREGA, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA ENTREGA
6.2.1. O fornecimento dos produtos licitados poderá ser feito de forma fracionada ou em sua
totalidade, de acordo com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação,
mediante a expedição de periódicas ORDENS DE COMPRA, pelo órgão demandante, constando
a quantidade de itens a serem entregues.
6.2.2. A entrega dos itens será acompanhada e fiscalizada por servidor do órgão demandante, o
qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega para
fins de pagamento;
6.2.3. A presença da fiscalização do órgão demandante não elide nem diminui a responsabilidade
da empresa contratada;
6.2.4. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer bem que não esteja
de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do item
eventualmente fora de especificação.
6.2.5. A entrega será efetuada mediante a substituição dos galões vazios.

6.3. PRAZO PARA ENTREGA E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO:
6.3.1. O fornecimento dos combustíveis será realizado de forma imediata e diretamente nos
postos credenciados, mediante a utilização dos cartões disponibilizados pela CONTRATADA.

0 m
6.3.2. No ato da contratação a unidade gestora deverá indicar os servidores autorizados a assinar Jj|
as Autorizações de Abastecimento e de Fornecimento, encaminhando anexo cartão de autógrafos
com as respectivas assinaturas. .sf
6.3.3. A CONTRATADA deverá apresentar o preposto ao fiscal do Contrato e a Diretória de jy
Transportes da Prefeitura de Caucaia, informando sua qualificpçãq completa e canais
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comunicação disponíveis (telefone, celular e e-mail).
C,

!(/
6.4. DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO
6.4.1. A CONTRATADA não deverá ultrapassar os seguintes prazos máximos:
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Atividade Prazo máximo
Cadastrar a frota de veículos
Cadastrar condutores (usuários do cartão)_
Definir logística da rede de postos credenciados_
Credenciar pelo menos 03 (três) estabelecimentos de
fornecimento de combustíveis em Maracanaú/CE

30 dias, contados da assinatura do
contrato.

Fornecer a CONTRATANTE dados cadastrais da rede de
postos credenciados__
Fornecer cartões para os veículos cadastrados
Fornecer cartões para os usuários
Capacitar as partes envolvidas no gerenciamento,
observado o item “Treinamento", indicado nesse termo
Atender às Unidades Administrativas incluídas
posteriormente no contrato, conforme os mesmos
critérios estabelecidos para a contratação_
Fornecer a relação da rede credenciada atualizada_

30 dias, a partir da solicitação.

A cada 30 dias
Cadastrar novo veículo após sistema implantado 2 dias, a partir da solicitação
Entregar segunda via de cartão de veículo ou de usuário 5 dias úteis, a partir da solicitação
Prover respostas as demandas formais dos fiscais dos
contratos (ofícios) _

5 dias úteis, a partir do recebimento

Prover respostas as demandas informais dos ficais dos
contratos (e-mail, telefone, mensagens, etc.)._
Solucionar problemas técnicos no sistema da
CONTRATADA, utilizado no atendimento das demandas
da CONTRATANTE.

24 horas

I5 dias úteis

ín
.1’CLÁUSULA SÉTIMA-DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

7.1. A(s) empresa(s) detentoras dos preços registrados poderá(ão) ser convocada(s) a firmar
contrato, observadas as condições fixadas no instrumento convocatório, nesta ata e seus Anexos,
e na legislação pertinente.
7.2. As contratações dos bens registrados neste instrumento serão efetuadas através de
instrumento contratual, nota de empenho ou ordens de serviços/autorizações de execução,
emitida pela Administração Municipal, contendo: o n° da Ata, o nome da empresa, o objeto, a
especificação, as obrigações da contratada, o endereço e a data de entrega.
7.3. Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços serão tratados de forma autónoma _
e se submeterão igualmente a todas as disposições constantes da Lei n.° 8.666/93, inclusive ||
quanto às prorrogações, alterações e rescisões.
7.4. Este instrumento não obriga o MUNICÍPIO a firmar qualquer contratação, nem mesmo nas NDí
quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do(s) objetos(s),

?
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obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de ;
fornecimento, em igualdade de condições.
7.5. A Ordens de serviços/autorizações de execução será encaminhada ao fornecedor que deverá lyj
assiná-la e devolvê-la ao Município no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da ||
data do seu recebimento.

o

CLÁUSULA OITAVA-DA MEDIÇÃO, FATURAMENTO, DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE
8.1. No primeiro dia de cada mês, a CONTRATADA enviará para cada Unidade CONTRATANTE, 11
por meio do sistema, os dados dos abastecimentos realizados no mês anterior, para que o fiscal & ™

do contrato ateste a conformi e&té o terceiro dia de cada mês.
I
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8.2. O relatório de controle dos abastecimentos mensais, após atestado pelos fiscais, será
enviado para a Diretória de Transportes, que fará a comparação dos preços cobrados, conforme o
contrato (considerando o desconto e a taxa de administração).
8.3. A CONTRATADA emitirá uma Nota Fiscal mensal, referente a prestação dos serviços e dos
abastecimentos, que apresentará o valor consolidado dos gastos realizados pela frota no período,
com os descontos (se houver) e a respectiva taxa de administração (se houver).
8.4. Quando as faturas apresentarem elementos que a invalidem, deverão ser substituídas, sendo
que o novo prazo para pagamento será contado a partir da reapresentação das faturas em
condições satisfatórias.
8.5. Os valores a serem efetivamente pagos serão:
a) Referentes aos combustíveis: O preço de mercado à vista do posto/local de abastecimento, até
o limite do preço máximo publicada pela ANP - Agência Nacional de Petróleo, no site
www.anp.gov.br, no mês da demanda, para o município de Caucaia, deduzido do percentual de
desconto ofertado;
b) Referentes â taxa de administração: a taxa percentual incidente sobre os valores das faturas de
fornecimento de combustíveis.
8.6. Os preços a serem pagos pelo fornecimento de combustíveis terão como limite o valor à vista
no posto credenciado, no momento do abastecimento, aplicando-se os percentuais de desconto
contratados e a taxa de administração, no que couber.
8.6.1. Todas as promoções e descontos propiciados pelos estabelecimentos credenciados
deverão ser repassados à CONTRATANTE, sendo que o preço promocional ou à vista deverá ser
aplicado ao pagamento à CONTRATADA, sempre considerando o menor preço que estiver sendo
praticado no estabelecimento.
8.7. Serão configurados como abusivos os valores superiores ao valor máximo estadual divulgado
pela Agência Nacional do Petróleo - ANP, considerando o respectivo tipo de combustível. .

8.8. Considerar-se-á, inapelavelmente, a CONTRATADA como altamente especializada nos
serviços objeto desta licitação, a qual, por conseguinte, deverá ter computado, no valor global da
sua proposta, as complementações e acessórios implícitos e necessários ao perfeito e completo
funcionamento de todas as instalações, máquinas, equipamentos e aparelhos, não cabendo,
portanto, pretensão de futura Cobrança de "serviços extras" ou de alterações nas composições de
preços unitários.
8.9. Para fins de faturamento, a CONTRATADA deverá apresentar, a partir do quinto dia útil até o
dia 20 do mês subsequente ao da prestação do serviço, documento de cobrança e nota
fiscal/fatura dos serviços prestados no mês anterior, constando quantidade de combustível
utilizada pela CONTRATANTE.
8.10. No valor da cotação, constante da proposta de preço da licitante, deverão ser agregados
todos os custos, como mão de obra, instalação do sistema, manutenção dos equipamentos, bem 'S\|
como outros serviços necessários à execução do contrato, além das despesas de natureza sÿ|
trabalhista, social, treinamentos, lucros, seguros, riscos e outras despesas diretas ou indiretas da 5f
CONTRATADA. |ô

8.11. A CONTRATANTE rejeitará o faturamento de serviços relativos a eventuais divergências
entre a fatura e os relatórios da CONTRATADA ou entre estes e os controles da FISCALIZAÇÃO,
até a completa apuração dos fatos, se for o caso. _
8.12. Os documentos de cobrança deverão ser entregues pela CONTRATADA ao fiscal de /jk
contrato da Unidade CONTRATANTE.
8.13. O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitados os bens pelo c

MUNICÍPIO, na proporção da entrega dos bens licitados, segundo as autorizações de ||
fornecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas ||
devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões FederalVEstadual, % \
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Municipal, FGTS e CNDT, todas atualizadas, observadas a condições da proposta e os preços
devidamente registrados no Anexo I deste instrumento.
8.14. Por ocasião da execução dos serviços o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas)
vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome do órgão
contratante.
8.15. O MUNICÍPIO efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta
corrente mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação tratada nos subitens
anteriores, observadas as disposições editalícias e desta ata.

8.15.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas serão
devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.

8.15.2. Para cada Ordens de serviços/autorizações de execução, o fornecedor deverá
emitir uma única nota fiscal/fatura.

8.15.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta “ON-LINE" às certidões
apresentadas, para verificação de todas as condições de regularidade fiscal.

8.15.4. Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, a CONTRATADA
será comunicada por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pelo
MUNICÍPIO, sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob
pena de aplicação das penalidades cabíveis.

8.15.5. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e
obrigações, nem implicará aceitação definitiva da execução dos serviços.
8.16. Os preços registrados na presente ata não serão objeto de reajuste antes de decorridos 01
(um) ano de seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação
Getúlio Vargas.
8.17. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea económica extraordinária e
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal
situação, e antes de recebida a Ordem de serviços, ser restabelecida a relação que as partes

pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a
justa remuneração da execução dos serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio económico-
financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e
consolidada.

:

I
:

2
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3
8.17.1. Os preços registrados que sofrerem reajuste/reequilíbrio não ultrapassarão aos

preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor
originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro. o f

8.17.2. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o ®|
MUNICÍPIO solicitará ao Fornecedor, mediante correspondência, redução do preço registrado, de .a 1
forma a adequá-lo a definição do parágrafo único. 4Jh

8.17.3. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados queCJÿT
forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo setor competente da Prefeitura de * f
CAUCAIA. ! 1/ %â

I

ífSI-CLÁUSULA NONA-DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR t -
9.1. São obrigações do fornecedor, além das demais previstas nesta Ata e no Anexo I:

a) executar o fornecimento dos itens licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo f/|:
MUNICÍPIO, de acordo com o especificado no instrumento convocatório, nesta Ata e no Anexo I, p n

que faz parte deste instrumento, observando ainda todas as normas técnicas que eventualmente ™

regulem o fornecimento, responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes do

descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;

s 1

'
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b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer
ónus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do
contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da
execução dos serviços;

c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

d) responsabiiizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da execução dos serviços, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato.
As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado
deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes;

A“\

f) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações se
obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO, imediatamente e por escrito,
de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato;

g) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante ao fornecimento dos
itens, assim como ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata;

h) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da execução
dos serviços, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

i) comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta
bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;

j) possibilitar ao MUNICÍPIO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as
condições para atendimento do objeto contratual;

k) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ónus para o MUNICÍPIO, no prazo de 24
(vinte e quatro) horas úteis da recusa, no todo ou em parte os itens recusados pela Administração,
caso constatadas divergências nas especificações, às normas e exigências especificadas no
Projeto Básico, Termo de Referência, no Edital ou na Proposta do Contratado;

I) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados,
informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos itens do MUNICÍPIO, de que
venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados
ou não com o fornecimento objeto desta ata;

m) manter, durante a vigência desta Ata, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 55,
Inciso XIII, da Lei n° 8.666/93, que será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA.

o'-
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9.2. São responsabilidades do Fornecedor ainda: .
a) toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência daÿp

execução dos serviços em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, f 1
mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo o MUNICÍPIO de qualquer e|
solidariedade ou responsabilidade; '£&

b) toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta ao MUNICÍPIO por autoridade jjfà
competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na i|o
execução da execução dos serviços, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas
ao MUNICÍPIO, que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento
devido ao fornecedor, o valor correspondente. - ...

9.2.1. O fornecedor detentor do registro autoriza o MUNICÍPIO a descontar o valor f|
correspondente aos referidos, danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos 3 %

T?
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pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou
extrajudicial, assegurada a prévia defesa.

9.2.2. A ausência ou omissão da fiscalização do MUNICÍPIO não eximirá o fornecedor das
responsabilidades previstas nesta Ata.
9.3. Todos os bens deverão ser comprovadamente de primeira qualidade não sendo admitido, em
hipótese alguma, a entrega de bens reutilizado ou recondicionado;
9.4. A falta de quaisquer dos bens no mercado cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço
registrado, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou
inexecução do objeto deste contrato e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não
cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas.

CLÁUSULA DECIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
10.1. O MUNICÍPIO obriga-se a:

a) indicar os locais e horários em que deverão ser entregues os bens.
b) permitir ao pessoal da contratada acesso ao local da entrega desde que observadas às

normas de segurança;
c) efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas nesta ata;
d) promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados

permanecem compatíveis com os praticados no mercado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DA ATA
11.1. A presente ata de registro de preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições
contidas no Decreto Municipal n° 670, de 23 de outubro de 2014 e na Lei n° 8.666, de 1993, no
que couber.

8

I

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS §
12.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes
situações: -

12.1.1. pelo MUNICÍPIO:
a) quando o fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
b) quando o fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento

equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) quando o Fornecedor não assinar a Ordens de serviços/autorizações de execução no 'Z

prazo estabelecido; H:
d) quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se\ÿ|

tornar superior àqueles praticados no mercado;
e) tiver presentes razões de interesse público;
f) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Ordens de serviços/autorizações

de execução decorrente deste Registro. // ,

I

CS

èi

I3
12.1.2. pelo FORNECEDOR: ( r

a) mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as
exigências desta Ata de Registro de Preços; JÚJ

b) quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos w?

XIV, XV e XVI, da Lei Federal 8.666/93. Çj
12.2. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de ihf
Licitações. «§f
12.3. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por ||
correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntada ao respectiv/ÿprocesso
administrativo.

IPágina 7 de 13
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12.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação
será feita por afixação no flanelógrafo da Comissão de Licitação ou em Jornal de Circulação
Local, pelo menos uma vez, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última
publicação.
12.5. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser
aceita pelo Município, facultando-se aesta neste caso, a aplicação das penalidades previstas
nesta Ata.

12.5.1. Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a entrega de
Ordem de serviços já emitida.
12.6. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do
FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item.
12.7. Caso o MUNICÍPIO não se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo
critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o
FORNECEDOR cumpra integralmente a condição contratual infringida.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES
13.1. Na hipótese de descumprimento, por parte da fornecedor, de quaisquer das obrigações
definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes
penas:

13.1.1 - Se o fornecedor ensejar o retardamento de seu objeto, não mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de CAUCAIA e será descredenciado
no Cadastro da Prefeitura de CAUCAIA pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de
aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:

13.1.2 - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado no caso de:
a) recusar em assinar o contrato;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não mantiver a proposta ou lance;
d) fraudar na execução da execução dos serviços/contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo;

13.1.3 - multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na execução
dos serviços, contados do recebimento da ordem de serviços, até o limite de 15% (quinze por
cento) sobre o valor da compra/solicitação, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;

13.1.4 - multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra/solicitação, ní

hipótese de atraso superior a 30 (trinta) dias na entrega dos bens.

&
:

'ò

:

I
I,

5

13.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao
desenvolvimento das atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção
mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste|
instrumento, ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens |
anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, g

alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas:
a) advertência;
b) multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor Objeto da
requisição ou do valor global da ata de registro de preços ou do contrato, conforme o
caso;

11
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13.3- 0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco)
dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação
Municipal -DAM.

13.3.1- Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente
descontado do pagamento a que o licitante fizer jus.

13.3.2- Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido
será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante
processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.

13.4- As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei
Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.
13.5- A falta de qualquer elemento atinente aos serviços não poderão ser alegada como motivo de
força maior e não eximirá o fornecedor beneficiário da Ata das penalidades a que está sujeita pelo
não cumprimento das obrigações estabelecidas neste Instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS ILÍCITOS PENAIS
14.1- As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma
legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
15.1- As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente Instrumento correrão à
conta de dotações orçamentárias consignadas nos respectivos orçamentos municipais vigentes, em
favor da órgão interessado, à época da expedição da(s) ordem(ns) de compra/autorizações de
fornecimento.

<r\

I
!

ICLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

16.1.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio
de lavratura de termo aditivo à Ata de Registro de Preços.

16.1.2. Integram esta Ata os seus anexos, o Edital de Pregão Eletrónico que lhe deu
origem e seus anexos, e as propostas das empresas signatárias deste Instrumento.

16.1.3. É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para «

qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO.
16.2. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas g
no artigo 58 da Lei n.° 8.666/93, alterada e consolidada.
16.3. A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais j %
não transfere ao MUNICÍPIO a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto |
do contrato ou restringir a regularização e o uso dos bens pela Administração.
16.4. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e
legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
17.1. O foro da Comarca de CAUCAIA é o competente para dirimir questões decorrentes da j§|
execução deste Instrumento, em obediência ao disposto no § 2o do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 |S
de junho de 1993, alterada e consolidada.

Assim pactuadas, as partes firmam a presente ata de registro de preços, na presença de 02
(duas) testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

CAUCAIA - CE, 24 de Marçortíe 2021.
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iRGAO GERENCIADOR:
\

fUmW
AhJIAANGELOÿOREIRA

ORDENADORA DE DESPESAS DA PROCURADORIA
GERAL DO MUNICÍPIO

ÕRGAO(S) PARTICIPANTE(S):

WALWlSIO CABRAL SALES FILHO
ORDENADOR DE DESPESA DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE

AGRICULTURA, PECUARIA E PESCA

__ UI__
GILMARIAfe/VRROS SARAIVA

ORDENADOIVA DE DESPESAS DA
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

E RECURSOS HUMANOS,
SEGURANÇA URBANA-E CIDADAM1A—

FRANCISCA EMANUELLE MENEZES DOS
SANTOS

ORDENADORA DE DESPESAS
CONTROLADORIA GERALDO MUNICÍPIO

ALE: GONÇALVES SILVA
ORDENADOR DE DESPESAS DA

AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRANSITO
8

i'X'

ANA NATÉCIA CAMPOS OLIVEIRA
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO

SOCIAL

DEASSUNÇÃO
ORDENADORA DE DESPESA DA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO,
CIÊNCIA E TECNOLOGIA

MARIA DO/SOl Ú

.1
/L_ I

'7)p4k {)kk(
' NABOTH ELIAS DE CASTRO

ORDENADOR DE DESPESAS DA
SECRETARIA DE RÃTRIMONIO, SERVIÇOS

PUBLICOSIE TRANSPORTE

:3MARCOqjSMAlb LIMA BARRETO
SECRETARIO IDA SEÇRETARIA MUNICIPAL

DE ESPDRTBE JUVENTUDE
•4

|;
Sií7

744Ae€ELA NAgfetÉÃO GOUVÈA
-AfcBtJQIJERQLJE

ORDENADORA DE DESPESA DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE

PLANEJAMENTá URBANQ E/AMBIENTAL

Q '<1
31
II

£
a. íí

II
f ã

FRANCISCO-ELDÉR FEI
ORDENAÒORfiEI

SECRETAklA.

lEÍRÁ DE ARAUJO
SPESAS DA
SÀUI

QÇcMA' IACUACUACÿ- CP- ãx Utdò
JOANA MARIANA ALENCAR DE MEDEIROS

ORDENADORA DE DESPESAS DO

GABINETE DO PREFEITO

GEORGÈ VERAS BANDEIRA
SECRETARIO DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE FINANÇAS,
PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO
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ORDENADOttA DE DESPESAS DO
GABINETE DO VICE PREFEITO

IDSTA FREIRE
lESPESAS DA

PEDRO ALMI
ORDENADOR

SECRETARIA MUNICIPAL DE
INFRAESTRUTURA

;A;

UlL> cLX 5Oti/Py**

MIRELA ZARANZA DE SOUSA
PRESIDENTE DO INSTITUTO DE

PREVIDENCIA-IPM

LEILANE MARIA BARROS QUEIROZ
PRESIDENTE DO INSTITUTO DO MEIO

AMBIENTE

yQUERQUE GUERRA
fcRETARIA MUNICIPAL DE
IO E CULTURA

YRWANAlêffl
SECRETARIA DA

TURI!
DETENTORA(S):

JOÃO LUIS DE CASTRO
NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIOS EIRELI

25.165.749/0001-10 __
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DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAÇÕ

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 2021.03.24.01

RELAÇÃO DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA INTERESSADA

1. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS, SEGURANÇA URBANA

E CIDADANIA

2. SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA E PESCA

3. CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

4. SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

5. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

6. SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E JUVENTUDE

7. SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO

8. GABINETE DO PREFEITO

9. GABINETE DO VICE PREFEITO

10. SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

11. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE CAUCAIA

12. INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE CAUCAIA

13. SECRETARIA MUNICIPAL DE PATRIMÓNIO, SERVIÇOS PÚBLICOS E TRANSPORTE

14. SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO E AMBIENTAL

15. PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

16. SECRETARIA DE SAÚDE

17. SECRETARIA DE TURISMO E CULTURA

18. AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 2021.03.24.01

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COMPREÇOS REGISTRADOS

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n° 2021.03.24.01, celebrada
entre o MUNICÍPIO DE CAUCAIA e a Empresa DETENTORA cujos preços estão a seguir
registrados, em face à realização do Pregão Eletrónico N.° 2021.02.26.04.

01. RAZÃO SOCIAL: NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIOS EIRELI
CNPJ: 25.165.749/0001-10
ENDEREÇO: ALAMEDA RIO NEGRO, 603, 18° ANDAR, SALA 1803, BAIRRO ALPHAViLLE
BARUERI - SÃO PAULO
TELEFONE; FAX: {11) 3631-7730
REPRESENTANTE: JOÃO LUIS DE CASTRO
RG: 33.028.861/SSP-SP CPF: 221.353.808-57

REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS
ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS, QUANTITATIVOS EEMPRESAS FORNECEDORAS

—

|ESPECIFICAÇÃO PREÇO ESTIMADO

UNIDADE QUANTESPECIFICAÇÃOITEM MÉDIA VAL,TOTAL Ii

GASOLINA
COMUM R$ 3,516.249,60R$ 4,7161 LT 745.600

R$ 3,750 R$ 225.750,00 82 ETANOL LT 60.200

R$9.055.900,00R$ 3,8053 DIESEL S-10 LT 2.380.000 -VALOR ESTIMADO COOM GASTO DE COMBUSTÍVEIS_(ESTIMATIVA PARA 12 MESES) - (A) R$ 12.797.899,60

ADMINICTRAÇÃO
C

f/
PERCENTUAL

ESTIMATIVO (%)
VALOR ESTIMATIVO CORRESPONDENTE DA

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO (B)TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 5
(EM RELAÇAO A
ESTIMATIVA DO

VALOR A SER
GASTOm.

s

I
IITAXA DE

ADMINISTRAÇÃO/SERVIÇOS
DE GERENCIAMENTO DOS
COMBUSTÍVEIS_

s
-R$447.926,49-3,50%

I1 3
PERCENTUAL DE
PESCONTO (EM

RELAÇÃO A
ESTIMATIVA DO
VALOR A SER

GASTO (A))

Ha ;

PVALOR ESTIMATIVO CORRESPONDENTE AO
DESCONTO (C) __„ÿgSOBREOPREÇO

IIR$131.818,37DESCONTO OFERTADO 1,03%1
-3

R$ 12218.154.75VALOR ESTIMATIVO DA CONTRATAÇÃO (A+B-C) | __

IsF
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O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal de Assinaturas Cerfisign.
Para verificar as assinaturas clique no link: https://portaldeassinaturas.com.br/Verificar/5C68-13E5-140D-

9755 ou vá até o site https://portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este

documento é válido.

Código para verificação: 5C68-13E5-140D-9755

Hash do Documento

4582832FB2BA5823005F7A3FC3B8B8D669E3B2B7EE4DE94A66010C4C3E512126

-0(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 24/03/2021 é(são) :

0 Joao Luis De Castro (Signatário - NEO CONSULTORIA E

ADMINISTRACAO DE BENEFÍCIOS EIRELI) - 221.353.808-57

em 24/03/2021 21:29 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital
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DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA - 30 DE MARÇO DE 2021 - ANO XX N° 2186

0631.10.302.0014.2.027/ 0641.10.302.0014.2.915 - ELOEMENTO DE
DESPESAS: 3.3.90.30.00.VALOR GLOBAL R$ 14.043,00
(QUATORZE MIL E QUARENTA E TRÊS REAIS).
CONTRATADA:DISTRIBUIDORACANINDÉEIRELI-ME-CNPJN”
27.007.952/0001-93, REPRESENTADA POR SAMILLY ÍCESSY SILVA
DEALMEIDA. VIGÊNCIADOCONTRATO: 31DEDEZEMBRODE
2021. FRANCISCO ELDERFERREIRA DE ARAUJO - ORDENADOR
DE DESPESAS DA SECRETARIA DE SAÚDE-CAUCAIA-CE, 03 DE
MARÇODE2021.
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«s»EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL. ESTADO DO
CEARÁ - MUNICÍPIO DE CAUCALA - EXTRATO DE CONTRATO
N° 2021.03.03 - 21 - A SECRETARIA DE TURISMO E CULTURA
TORNAPÚBLICO O EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
RESULTANTE DO PREGÃO ELETRÓNICO N° 2021.01.28.02.
OBJETO:AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL, ÁGUA ADICIONADA
DESAISMINERAISEVASILHAMESDESTINADOS A SECRETARIA
DE TURISMO E CULTURA DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:3201.04.122.0161.2.292-ELEMENTO
DE DESPESAS: 3.3.90.30.00.VALOR GLOBAL R$ 2.451,90 (DOIS
'TILE QUATROCENTOS E CINQUENTA EUMREAIS ENOVENTA
CENTAVOS). CONTRATADAiDISTRIBUIDORA CANINDÉ EIRELI -
ME-CNPJN° 27.007.952/0001-93, REPRESENTADA POR SAMILLY
KESSY SILVA DE ALMEIDA. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 31 DE
DEZEMBRO DE 2021. YRWANA ALBUQUERQUE GUERRA -
SECRETÁRIA DE TURISMO E CULTURA - CAUCA1A-CE, 03 DE
MARÇODE 2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. PREGÃO
ELETRÓNICO N° 2021.02.26.04. ESTADO DO CEARÁ -
PREFEITURAMUNICIPALDECAUCAIA/CE -EXTRATODAATA
DE REGISTRO DE PREÇOS N° 2021.03.24.01 - DETENTOR DO
REGISTRO DEPREÇO: PROCURADORIA GERALDOMUNICÍPIO -
EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇOS - NEO
CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIOS EIRELI.
VALOR REGISTRADO: R$ 12.218.154,75 (doze milhões duzentos e
dezoito mil cento e cinquenta e quatro reais e setenta e cinco centavos).
PRAZO: 12 meses a partir da assinatura da ATA DE REGISTRO DE
PREÇO. Processo de licitação na modalidade de Pregão Eletrónico Para
Registro de Preços N° 2021.02.26.04. OBJETO: REGISTRO DE
PREÇOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO
DE SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DE FROTA COM
FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS, ATRAVÉS DE CARTÃO
ELETRÓNICO OU MICROPROCESSADO, DE INTERESSE DAS

IVERSAS UNIDADES ADMINITSRATIVAS DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE CAUCAIA/CE, CONFORME PROJETO
BASICO/TERMO DE REFERENCIA EM ANEXO AO EDITAL.
Signatários: REPRESENTANTE DO ÓRGÃO DETENTOR DO
REGISTRO DE PREÇO: VANIA ANGELO MOREIRA.
REPRESENTANTE DA EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO DE
PREÇOS: JOÃO LUIS DE CASTRO. Data da assinatura: 24 de março
de2021.


